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Recurso Especial. No mérito, por determinacdo do art. 19-E da Lei n° 10.522/2002, acrescido
pelo art. 28 da Lei n° 13.988/2020, em face do empate no julgamento, deu-se provimento ao
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Fernando Brasil de Oliveira Pinto e Luiz Tadeu Matosinho Machado que votaram por negar-lhe
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 COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS IRPJ, DECLARAÇÃO FINAL. NÃO APLICAÇÃO DA LIMITAÇÃO DE 30% NA COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS. 
 O prejuízo fiscal apurado poderá ser compensado integralmente com o lucro real no encerramento das atividades da empresa, inclusive por incorporação.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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  Trata-se de recurso especial do contribuinte INCOFLANDRES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FLANDRES LTDA. (fls. 479 e seguintes) interposto em face da decisão proferida pela 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara no Acórdão nº 1402-001.904 (fls. 457 e seguintes), na sessão de 04 de fevereiro de 2015, por meio do qual o colegiado rejeitou a preliminar de decadência e, no mérito, negou provimento ao recurso voluntário.
O processo cuida de autos de infração de IRPJ (apuração do lucro real trimestral), acrescidos de multa de ofício, relativos aos anos-calendário de 2003 e 2004, decorrentes de excesso de compensação de prejuízo fiscal em incorporação, além do limite de 30%.
De fato, conforme relato da autoridade fiscal, a infração em debate pode ser assim resumida:
- no ano-calendário de 2003, a empresa Cinbal Comércio, Indústria e Beneficiamento de Aço Ltda (CNPJ 30.932.289/000148), incorporada pelo interessado em 31/12/2004, compensou a totalidade do lucro real com saldo de prejuízos fiscais apurados em períodos anteriores, não respeitando o limite de 30%, conforme a seguir:

- no ano-calendário de 2004, a citada empresa incorporada, além de compensar a totalidade do lucro real com saldo de prejuízos fiscais apurados em períodos anteriores, não respeitando o limite de 30%, também excedeu o saldo de prejuízos fiscais, conforme a seguir:

O contribuinte, com a ciência da autuação, apresentou Impugnação (fls. 244), alegando, em síntese, que:
- o direito de lançar créditos até outubro de 2003 havia decaído;
- se há prejuízo ainda não compensado inexiste majoração do patrimônio e isso impede a incidência do IRPJ e da CSLL;
- a legislação tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance do instituto do lucro, adotado pela lei comercial;
- qualquer restrição imposta à dedução dos prejuízos importa majoração desproporcional da carga tributária;
- devem ser excluídos da base de cálculo do IRPJ os valores da reserva de reavaliação de bens lançados no ano-calendário de 2003, no montante de R$ 472.716,71, e em 2004, no valor de R$ 432.750,78;
- não houve compensação de prejuízo no valor de R$ 5.196.931,42, mas reserva de reavaliação;
- o artigo 132 do CTN determina que a pessoa jurídica que resultar da incorporação é responsável tão somente pelos tributos, e não pelas multas, devidas até a data do ato da incorporação. 
- a multa aplicada deve ser excluída, uma vez que a empresa foi incorporada em 31/12/2004 e o lançamento se deu em 31/10/2008.
Em 10 de dezembro de 2009, a 2ª Turma da DRJ/Rio de Janeiro deu parcial provimento à impugnação, nos seguintes termos:
Dar provimento parcial à impugnação para que seja exigido o imposto sobre a renda de pessoa jurídica - IRPJ, no valor de R$ 1.089.017,35, acrescido da multa de 75% e dos encargos moratórios. Vencido o julgador Roberto William Gonçalves que declara a decadência até o terceiro trimestre de 2003 e admite a compensação integral do lucro real com o saldo de prejuízos fiscais apurados anteriormente, no período base de extinção da pessoa jurídica.
Com a ciência da decisão, o contribuinte apresentou recurso voluntário (fls. 387), no qual basicamente repisou os argumentos da impugnação.
Em fevereiro de 2010 o contribuinte apresentou pedido de desistência parcial, somente em relação ao lançamento do 4º trimestre de 2003.
Em 08 de maio de 2013, a 2ª Turma da 4ª Câmara resolveu sobrestar o julgamento até o pronunciamento definitivo do STF sobre a matéria em litígio, submetida ao regime de repercussão geral.
Em 04 de fevereiro de 2015, o Colegiado retomou o julgamento e analisou o recurso voluntário, proferindo o Acórdão n. 1402-001.904, no qual, pelo voto de qualidade, foi negado provimento ao recurso, em decisão assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2003, 2004
DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
Tratando-se de lançamento por homologação, do qual se submete o imposto sobre a renda da pessoa jurídica IRPJ, o prazo para a Fazenda Pública constituir o lançamento decai em 5 anos contados da data do fato gerador desde que haja pagamentos. Em não havendo pagamento, aplica-se a regra do art. 173, I, do CTN.
ILEGALIDADE OU INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. APRECIAÇÃO. COMPETÊNCIA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. INEXISTÊNCIA.
Salvo nos casos de que trata o artigo 26A, do Decreto nº 70.235, de 1972, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais CARF, não tem competência para conhecer de matéria que sustente a insubsistência do lançamento sob o argumento de que a autuação se deu com base norma inconstitucional ou ilegal.
RESERVA DE REAVALIAÇÃO. TRIBUTAÇÃO.
O valor da reserva será computado na determinação do lucro real no período de apuração em que for utilizado para aumento de capital ou no montante do aumento do valor dos bens reavaliados que tenha sido realizado mediante alienação, depreciação, amortização, exaustão ou baixa por perecimento.
COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS E BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DA CSLL. LIMITE DE 30% DO LUCRO LÍQUIDO. EMPRESA INCORPORADA.
Em função da ausência de previsão legal em sentido contrário, aplicam-se às empresas incorporadas os dispositivos que estabelecem a limitação à compensação de prejuízos e base de cálculo negativa da CSLL.
MULTA NO LANÇAMENTO DE OFÍCIO. EMPRESA INCORPORADA. CONTROLE DO CAPITAL PELA EMPRESA INCORPORADORA.
Nas infrações apuradas na empresa incorporada por sua controladora, após o ato de incorporação, aplica-se a multa de ofício, pois inocorre o desconhecimento, pelo sucessor, dos atos praticados pelo sucedido.
O contribuinte ingressou com recurso especial de divergência (fls. 479 e seguintes), no qual suscitou quatro matérias, a saber:
Direito à exclusão da reserva de reavaliação feita em 2003 e 2004, indicando como paradigma o Acórdão nº 105-16.300;
Direito à compensação do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da CSLL, sem observância do limite de 30%, em razão da extinção de empresa incorporada. Nesta matéria o Recorrente faz menção aos �precedentes� dos processos nº 13502.00497/00-11 para o IRPJ e 13502.000495/00-96 para a CSLL, mas indica como paradigmas o Acórdão nº 107-09.243 e o Acórdão CSRF/01-05.100;
Nulidade do lançamento por erro quanto à base de cálculo, indicando como paradigma o Acórdão nº 105-17.157;
Responsabilidade tributária pela multa de empresa incorporada, para a qual indicou como paradigmas os Acórdãos nsº 101-95.438, 101-93.587 e 101-93.438.
O recurso especial foi objeto de análise no despacho de admissibilidade de fls. 583, que lhe deu parcial seguimento, apenas em relação ao �direito à compensação de prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da CSLL, sem observância do limite de 30%, em razão da extinção de empresa incorporada�.
O contribuinte, irresignado com a decisão, apresentou agravo (fls. 616), pugnando pelo seguimento integral do recurso especial, entendimento que não foi acolhido pelo despacho da Presidência desta CSRF, de fls. 627 e seguintes.
A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões ao recurso especial (fls. 644), requerendo a confirmação da decisão recorrida, firme na premissa de que o limite de 30% é aplicável, inclusive, aos casos de incorporação.
É o relatório.
. 
 Conselheira Andréa Duek Simantob, Relatora.

Conhecimento
O conhecimento do recurso especial do contribuinte, ao qual foi dado seguimento parcial pelo despacho de fls. 583 e seguintes, não foi questionado pela Fazenda Nacional, que se limitou a combater a questão de mérito veiculada pelo contribuinte, relativa ao limite de 30% nos casos de incorporação de empresas.
Como visto, no caso dos autos, o despacho de admissibilidade deu seguimento à matéria �direito à compensação de prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da CSLL, sem observância do limite de 30%, em razão da extinção de empresa incorporada�.
O despacho de admissibilidade analisou os dois paradigmas indicados pelo Recorrente (Acórdãos nº 107-09.243 e nº CSRF/01-05.100) e os comparou com a parte relevante da ementa da decisão recorrida:
Decisão recorrida:
COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS E BASE DE CÁLCULO NEGATIVA DA CSLL. LIMITE DE 30% DO LUCRO LÍQUIDO. EMPRESA INCORPORADA.
Em função da ausência de previsão legal em sentido contrário, aplicam-se às empresas incorporadas os dispositivos que estabelecem a limitação à compensação de prejuízos e base de cálculo negativa da CSLL.
Acórdão paradigma nº 107-09.243, de 2007:
IRPJ - COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO - LIMITE DE 30% - EMPRESA INCORPORADA.
À empresa extinta por incorporação não se aplica o limite de 30% do lucro líquido na compensação do prejuízo fiscal. (Acórdão CSRF/01-05.100, em Sessão de 19 de outubro de 2004, publicado no DOU de 28/02/2002)
Acórdão paradigma nº CSRF/01-05.100, de 2004:
IRPJ - COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO - LIMITE DE 30% - EMPRESA INCORPORADA.
À empresa extinta por incorporação, não se aplica o limite de 30% do lucro líquido na compensação do prejuízo fiscal.
A comparação entre o recorrido e os paradigmas indicados demonstra o alegado dissenso jurisprudencial quanto à matéria, dado que as situações fáticas são semelhantes e orbitam as mesmas normas jurídicas.
Com efeito, a decisão recorrida entendeu que aplica-se, nos casos de incorporação, o limite de 30% para compensação do prejuízo fiscal e da base de cálculo negativa da CSLL, enquanto os paradigmas, em sentido diametralmente oposto, não consideraram como aplicável esse limite na hipótese.
De se ressaltar que não vem ao caso a discussão quanto ao acórdão recorrido ter adotado entendimento de súmula do CARF. O enunciado da Súmula CARF nº 179 veda a compensação, pela incorporadora, de bases de cálculo negativas de CSLL acumuladas por pessoa jurídica sucedida, o que não é o caso. Aqui foi a própria incorporada que compensou integralmente as bases de cálculo negativas de CSLL, sem observância do limite de 30%.
Assim, por ter analisado de modo adequado os requisitos de admissibilidade, ratifico o teor do despacho de admissibilidade e voto por conhecer da matéria relativa ao limite de compensação de 30% nos casos de incorporação.
Mérito
Houve empate no julgamento do mérito e, portanto, diante do critério de desempate, restei vencida. Entendi, de toda feita que quanto ao mérito, caberia-nos, neste voto, apreciar se o limite de 30% para a compensação dos prejuízos acumulados e das bases negativas de CSLL também é aplicável nas hipóteses de incorporação de empresas, como ocorreu no presente caso, por força da incorporação envolvendo a Cinbal Comércio, Indústria e Beneficiamento de Aço Ltda.
A Recorrente alega, em síntese, que não observou o limite de 30% previsto nos artigos 15 e 16 da Lei n° 9.065/95, pois este seria aplicável apenas aos casos de pessoas jurídicas que possam vir a compensar o prejuízo fiscal/base de cálculo negativa acumulados em períodos posteriores.
Defende que a incorporação seria uma �situação-limite, não contemplada pela lei, o que, por si só, já autorizaria a conclusão de que a compensação integral, em tais condições, é autorizada, pois onde não há proibição está implícita a permissão�.
Com a devida vênia, a interpretação conferida pela interessada à legislação de regência não pode prosperar.
Vejamos a redação dos artigos 15 e 16 da Lei n. 9.065/95 (destacaremos):
Art. 15. O prejuízo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendário de 1995, poderá ser compensado, cumulativamente com os prejuízos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994, com o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação do imposto de renda, observado o limite máximo, para a compensação, de trinta por cento do referido lucro líquido ajustado.
Parágrafo único. O disposto neste artigo somente se aplica às pessoas jurídicas que mantiverem os livros e documentos, exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios do montante do prejuízo fiscal utilizado para a compensação.
Art. 16. A base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, quando negativa, apurada a partir do encerramento do ano-calendário de 1995, poderá ser compensada, cumulativamente com a base de cálculo negativa apurada até 31 de dezembro de 1994, com o resultado do período de apuração ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação da referida contribuição social, determinado em anos-calendário subseqüentes, observado o limite máximo de redução de trinta por cento, previsto no art. 58 da Lei nº 8.981, de 1995.       
Parágrafo único. O disposto neste artigo somente se aplica às pessoas jurídicas que mantiverem os livros e documentos, exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios da base de cálculo negativa utilizada para a compensação.
Verifica-se, a partir da leitura dos dispositivos acima transcritos, que inexiste qualquer permissão para a compensação integral do prejuízo fiscal ou da base de cálculo negativa da CSLL, ainda que em decorrência da extinção da pessoa jurídica incorporada.
Não há como acolher o argumento de que a regra geral acima reproduzida seria excepcionada por qualquer evento de reorganização societária que implicasse a extinção de pessoa jurídica, pois o legislador simplesmente não contemplou tal possibilidade.
Tampouco se pode argumentar que a possibilidade de compensação integral adviria de autorização por ausência de regra específica, pois é cediço que o legislador, quando entendeu necessário estabelecer exceções à trava de 30% o fez de forma expressa, como nos casos de empresas industriais titulares do BEFIEX ou em determinadas situações relativas à atividade rural.
E nem poderia ser diferente, pois a regra geral, que estabelece o limite de 30%, não pode ser alterada por qualquer racional derivado de uma suposta interpretação extensiva, sem a devida autorização legal.
Não se pode olvidar que a decisão de incorporar uma empresa é um ato tipicamente privado, decorrente da exclusiva vontade das partes contratantes. E é óbvio que ao decidirem pela reorganização societária, todos os envolvidos farão uma profunda análise (valuation) do impacto econômico e tributário de sua decisão.
E isso não é oponível ao fisco, pois a extinção da empresa incorporada se deu por exclusiva vontade das partes, que certamente sopesaram os efeitos de tal medida, de sorte que cai por terra a tese de que não haveria a possibilidade de aproveitamento dos saldos em períodos posteriores, pois tal situação foi criada pelos próprios interessados.
Pelos mesmos fundamentos, não há como acolher o argumento de que o não aproveitamento dos 70% dos prejuízos e das bases negativas porventura remanescentes levaria à tributação do próprio patrimônio, pois é evidente que o legislador estabeleceu um critério cronológico para o aproveitamento desses valores acumulados.
E o critério cronológico é essencial para o deslinde da questão: toda empresa sujeita à apuração pelo lucro real pode compensar, se assim o desejar, até 30% dos seus prejuízos ou bases negativas acumulados em determinado exercício, assim como poderá fazê-lo, se assim também o desejar, em relação aos 70% restantes nos exercícios subsequentes. Ora, na exata medida em que houve a reorganização societária, com a extinção da pessoa jurídica incorporada, é evidente que as partes decidiram interromper, por vontade própria, a continuidade de sua atividade, escolha que simplesmente impede a apuração de resultados nos exercícios posteriores. 
Caso efetivamente desejasse aproveitar o prejuízo ou base negativa acumulados, por considerá-los relevantes ou por qualquer outro motivo de natureza econômica, bastaria postergar a decisão. Como a análise de todas essas variáveis coube exclusivamente aos interessados, não há como querer opor ao interesse público uma suposta exceção (ou situação-limite, no dizer da interessada) que não encontra amparo legal nem foi reconhecida pelo ordenamento. 
Com efeito, o aproveitamento de eventuais saldos no futuro constitui mera expectativa de direito, cuja materialização decorre do preenchimento dos requisitos legais, entre eles, a existência e a regularidade da pessoa jurídica no período a ser aproveitado. Contudo, se as partes resolveram extinguir a pessoa jurídica parece-me evidente que renunciaram, expressamente, a tal possibilidade.
Ademais, a posição desta CSRF acerca da matéria encontra-se firmada, a exemplo da decisão proferida no Acórdão n. 9101-004.230, de junho de 2019, em que se analisou situação análoga à dos autos, oportunidade em que foram citados diversos precedentes deste Colegiado, todos alinhados ao entendimento aqui esposado.
E mais: o citado acórdão colaciona manifestações do STF, congruentes com a posição adotada neste voto, firmes na tese de que o aproveitamento do prejuízo fiscal ou da base negativa representa mera expectativa de direito e benefício fiscal em favor do contribuinte (RE 545.308/SP). 
Também já me manifestei, nesse sentido, como relatora do acórdão n. 9101-004.800, de 03 de março de 2020, no qual foi negado provimento ao recurso especial do contribuinte.
Assim, a compensação integral dos saldos porventura remanescentes não constitui direito adquirido, mas mera expectativa, frustrada, na hipótese, pela extinção promovida por decisão da própria interessada.
Em síntese, diante da ausência de autorização legal para a compensação integral das bases negativas, por força do evento de incorporação, somada à posição consolidada pela jurisprudência administrativa deste Conselho e pelas manifestações do STF, é forçoso concluir que não assiste razão à Recorrente.
Ante o exposto, votei por negar provimento ao recurso especial do contribuinte.
(documento assinado digitalmente)
Andréa Duek Simantob





 Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, redator designado.

Com a devida vênia ao voto da ilustre conselheira relatora, apresento aqui voto divergente.
Inicialmente cumpre destacar que no julgamento do RE 591.340, em sede de repercussão geral, cuja tese firmada foi de que �é constitucional a limitação do direito de compensação de prejuízos fiscais do IRPJ e da base de cálculo negativa da CSLL�. Portanto, reconhecido pelo STF que a limitação à dedução de prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas, em 30% para cada ano-base, prevista nos artigos 42 e 58 da Lei nº 8.981/95, bem como nos artigos 15 e 16 da Lei nº 9.065/95, não havendo violação às disposições constitucionais. 
A Corte Suprema cuidou de ressalvar que aquela decisão não se aplica às hipóteses em que há extinção da pessoa jurídica, conforme distinguisng constante do acórdão: 
�O recurso cuida, tão somente, da constitucionalidade das restrições previstas nas citadas Leis, presente a continuidade da atividade empresarial, não abrangendo a interpretação dos diplomas legais nas situações em que se observa a extinção de pessoa jurídica�.
Infere-se, inclusive do voto do Min. Relator do acórdão vencedor, Ministro Alexandre de Moraes: �Tal restrição dirige-se à pessoa jurídica em pleno exercício de seu objeto social; ou seja, que não encerrou suas atividades, por extinção, fusão, cisão parcial ou total, ou por incorporação.�
O mesmo entendimento se apresentou ao longo dos debates, confira-se:
�ESCLARECIMENTO
O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (PRESIDENTE) - Antes de tomar o voto da Ministra Rosa Weber, só queria esclarecer, depois de ouvir o Relator, que não está em jogo a compensação de prejuízos fiscais de empresa extinta, porque isso foi aduzido da tribuna... 
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN - De fato, não foi submetido ao contraditório. Eu fiz referência ao uma tese subsidiária e não a um debate presente. 
O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (PRESIDENTE) - Essa tese não está em jogo, porque aí fica mais fácil entender que não vai poder compensar prejuízo de uma pessoa que já se extinguiu. Então ela tem que compensar tudo de uma vez só. Mas não é isso que está em jogo. 
O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO (RELATOR) � Se tivesse que enfrentar esse tema, com maior razão, determinaria a consideração dos prejuízos.�
Na ocasião julgou-se a constitucionalidade do dispositivo como regra, não se adentrando acerca da hipótese em que há extinção da pessoa jurídica, no caso por incorporação. Tratando-se, portanto, de interpretação das discussões registradas no acórdão, não se podendo inferir que o resultado seria o mesmo para o caso concreto.
Ainda em relação à referida decisão, é importante destacar que diversamente do que havia sido feito no julgamento do Recurso Extraordinário 344.994/PR em que constou expressamente da ementa a suposta qualificação da trava como benefício fiscal, o mesmo não ocorreu quando do julgamento em repercussão geral, indicando que a assertiva não pode ser considerada mais que obter dictum, não vinculando o entendimento desta corte. Nesse sentido, não há como restringir a interpretação do dispositivo com fundamento no art. 111 do CTN.
Note-se que o ordenamento jurídico deixa claro que não há resultado positivo sem consideração de prejuízos anteriores, vedando expressamente a distribuição de lucro de um período sem a consideração (absorção) dos prejuízos acumulados, conforme artigo 189, da Lei nº 6.404/1974. Pressupõe-se que a sociedade continuará a operar, a partir da aplicação do princípio da continuidade da pessoa jurídica, o qual considera, logicamente, que os investimentos/sacrifícios dos anos anteriores são formadores do lucro nos anos futuros. Nesse sentido, o professor Humberto Ávila é cristalino: 
�a comunicação entre os períodos de apuração e a compensação de prejuízos fiscais anteriores em anos-calendário subsequentes são consequências normativas necessárias do conceito de renda como acréscimo patrimonial líquido configurado com base no critério da progressividade. Em outras palavras, nem a incomunicabilidade entre os períodos é imposição constitucional, nem a compensação de prejuízos fiscais é cortesia legal. Ao contrário, a comunicabilidade de períodos e o direito de compensação de prejuízos físicas é que são implicações normativas inafastáveis da ordem constitucional�
Sabe-se que a renda se verifica, para efeito de tributação, dentro de um lapso temporal pré-fixado e de acordo com o acréscimo patrimonial ocorrido no período. Isso porque, para que se faça a correta verificação do quantum devido, a legislação prevê que se apure o lucro em períodos anuais ou trimestrais, observando-se o desempenho da empresa nesse determinado corte temporal. Estamos aqui diante do fenômeno da periodização.
A periodização consiste em fazer com que esses cortes temporais permitam observar o êxito da atividade empresarial. Entretanto, é importante que esses cortes cronológicos não sejam levados em consideração isoladamente porque a atividade da empresa não se exaure em cada ano de forma isolada, pelo contrário, esses períodos são interligados, ainda mais quando se pensa na persecução de seus objetivos ao longo de toda a sua existência por tempo indeterminado.
Nesse limiar, incide o princípio da continuidade da pessoa jurídica que justifica, no campo do Direito Tributário, a compensação de prejuízos fiscais, de modo que as leis tributárias se fundamentam em tal princípio para autorizar a compensação de prejuízos fiscais advindos de exercícios anteriores.
A continuidade empresarial, no sentido de querer fazer com que empresa continue produzindo ao longo do tempo, faz parte da própria ideia de empreendimento, a menos que a sociedade seja constituída com um objetivo específico, cujo atingimento terá o condão de extingui-la. 
O princípio da continuidade empresarial é reconhecido pelas Normas Internacionais de Contabilidade (International Accounting Standards Board - IASB) e também é utilizado no Brasil como método de escrituração comercial, conforme se verifica no Pronunciamento Conceitual Básico onde se lê que:
As demonstrações contábeis normalmente são preparadas tendo como premissa que uma entidade está em franca marcha (going concern assumption) e irá manter-se em operação por um futuro previsível. Desse modo, parte-se do pressuposto de que a entidade não tem a intenção tampouco a necessidade de entrar em liquidação, ou ainda, tenciona reduzir materialmente a escala de suas operações. Por outro lado, se essa intenção ou necessidade existir, as demonstrações contábeis terão que ser elaboradas em bases diferentes, e nesse caso, a base de elaboração utilizada deve ser divulgada.
Além de estar prevista no Pronunciamento parcialmente transcrito acima, o princípio da continuidade também está previsto no artigo 5º da Resolução do Conselho Federal de Contabilidade nº 750/1993 (Princípios de Contabilidade), com as modificações introduzidas pela Resolução nº 1.282/2010 que dispõe que �o Princípio da Continuidade pressupõe que a Entidade continuará em operação no futuro e, portanto, a mensuração e a apresentação dos componentes do patrimônio levam em conta esta circunstância�. 
Outrossim, o princípio da continuidade é uma presunção que tem distintas implicações nas demonstrações financeiras das sociedades anônimas, daí a afirmação de Modesto Carvalhosa no sentido de que
Os princípios de contabilidade são estabelecidos e consagrados tendo em vista uma empresa em funcionamento. É evidente que o critério de avaliação de um patrimônio em plena atividade produtiva terá de ser diferente do critério do critério de avaliação de uma empresa em processo de liquidação (arts. 206 a 219), ou sem perspectivas de continuidade.
É por isso que a Lei nº 6.404/1976 (�Lei das S/A�) não impõe qualquer limitação do prazo para a duração da atividade das sociedades, a não ser que a própria sociedade, por meio de seus acionistas, e de conformidade com seu estatuto, decida interrompê-la, seja qual for o motivo.
Assim, se a sociedade for constituída com duração indeterminada, o lucro não é tão facilmente apurado, pois, enquanto houver interesse dos sócios quotistas ou acionistas, e a sociedade seguir cumprindo seus objetivos, a empresa continuará existindo e é nesse contexto que o princípio da continuidade se justifica. Por isso, os registros contábeis de uma sociedade empresarial são feitos levando-se em conta a continuidade da empresa. Isso implica em dizer que também os seus usuários (sejam quotistas, acionistas, administradores ou credores) devem considerar tal continuidade. O reflexo prático de tal princípio se verifica na alocação contábil que deverá ser realizada no tempo de sua competência.
O regime de competência foi introduzido no ordenamento pátrio por meio do artigo 177, caput, da Lei nº 6.404/1976, in verbis:
Art. 177. A escrituração da companhia será mantida em registros permanentes, com obediência aos preceitos da legislação comercial e desta Lei e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de competência. (grifo nosso)
O legislador, buscando a solução para a questão da alocação contábil intertemporal adotou o regime de competência e o esclareceu na Exposição de Motivos da Lei nº 6.404/1976 nos seguintes termos:
O Projeto procura reunir as regras gerais essenciais para que o intérprete da lei nela encontre orientação básica, mas evitando pormenores dispensáveis. Na escolha dessas regras influiu, evidentemente, o conhecimento de hábitos e práticas que a lei pretende corrigir ou coibir, a fim de que as demonstrações financeiras informem - a administradores, acionistas, credores e investidores do mercado - a verdadeira situação do patrimônio da companhia e seus resultados.
É para atender tal necessidade que toda empresa deve estabelecer seu exercício social, com duração de um ano, não necessariamente coincidente com o calendário civil, conforme disposição do artigo 175, caput, da Lei das S/A, com a finalidade de possibilitar a comparação entre os exercícios.
Em decorrência dessa desnecessidade de que o exercício fiscal coincida com o calendário civil, em um primeiro momento, houve um descompasso entre a legislação societária e a legislação tributária. 
Para harmonizar novamente a legislação, evitando possíveis injustiças resultantes do risco de haver tributação com efeito de confisco ou mesmo da dupla tributação sobre uma mesma renda, sobreveio o Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977 (Decreto nº 1.598/77), definindo que a apuração do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas � IRPJ seria consumado com base no lucro real e levando em conta os aspectos intertemporais (regime de competência) dentro do exercício social da empresa.
A busca pela harmonização da legislação está expressa na Exposição de Motivos do Decreto nº 1.598/77, do qual destacamos o seguinte trecho:
6. O Capítulo II reúne as normas sobre a base de cálculo do imposto. O lucro real é o lucro apurado pela pessoa jurídica na escrituração comercial, com os ajustes determinados pela legislação tributária. A lei de sociedades por ações redefiniu o lucro comercial (denominado lucro líquido do exercício), regulando mais pormenorizadamente do que a legislação anterior os critérios de classificação e avaliação do patrimônio, de elaboração de demonstrações financeiras e de apuração do lucro. O projeto adapta a definição de base de cálculo do imposto aos novos conceitos da lei comercial, inclusive quanto à adoção (no reconhecimento do lucro), do regime de competência. (grifo nosso)
Pelo que se denota do excerto acima, não resta dúvida de que o Decreto nº 1.598/77 veio assumir o regime de competência, inicialmente trazido pela Lei das S/A, como parâmetro para definição da base de cálculo do IRPJ.
Nessa ordem de ideias, da mesma forma que a empresa só pode distribuir lucro aos seus acionistas após a dedução dos prejuízos acumulados e a provisão para o IRPJ, na forma do artigo 189 da Lei das S/A, a compensação de prejuízos fiscais vem preservar o capital social da sociedade. Pois, se os lucros fossem distribuídos antes da apuração dos prejuízos, o capital da sociedade tenderia a ser consumido até sua insolvência e não haveria de ser diferente em se tratando de tributação. 
Em suma, a periodização do resultado é fictícia, mas mesmo assim é necessário respeitá-la, dando uniformidade às condutas corporativas. Por isso, a legislação tributária seguiu o esquema do regime de competência, de modo a se harmonizar com o Direito Privado.
Repise-se que o Conselho Federal de Contabilidade já afirmou que o princípio da continuidade pressupõe a continuação da entidade no futuro, fazendo com que �a mensuração e a apresentação dos componentes do patrimônio levem em conta essa circunstância� (Art. 5º, da Resolução CFC nº 750/1993, alterada pela Resolução CFC nº 1.282/2010). Esse pressuposto deve ser compreendido como princípio lógico e objetivo a nortear as regras de apuração do IRPJ e da CSLL.
Na mesma toada, a periodização da apuração do resultado empresarial deve ser vista como ficção legal, reconhecida pela legislação societária e tributária com o simples objetivo de inserir, no contexto da continuidade da pessoa jurídica, um lapso temporal que possibilite a comparação do seu desempenho, ao longo dos períodos que, na verdade, são interligados. 
Noutras palavras, a regra-matriz de incidência do IRPJ e da CSLL não se realiza em um só exercício. Inexistindo comunicabilidade entre os exercícios sociais estabelecidos, a apuração de qualquer resultado tributável será distorcida. É, pois, justamente esse o intuito da compensação do prejuízo fiscal: realizar a integração do resultado de exercícios passados e futuros, fazendo com que a tributação recaia sobre o que é de fato lucro tributável/acréscimo patrimonial e não sobre o que é patrimônio ou capital.
Com base no já citado artigo científico sobre o tema da �trava de 30%� na compensação de prejuízos fiscais escrito com rigorosidade técnica pelo Professor Eurico Marcos Diniz de Santi (SANTI, 2010), vê-se que, ao longo do tempo, o legislador pátrio adotou diferentes soluções para a questão da compensação de prejuízos fiscais.
Consoante visto no item anterior, o Imposto sobre a Renda foi instituído, primeiramente, pela Lei nº 4.625 de 31 de dezembro de 1922, em seu artigo 31 e após o decorrer das diversas mudanças no ordenamento pátrio no tocante ao regime deste tributo, o primeiro diploma legal a disciplinar a matéria foi a Lei nº 154/1947, estipulando o prazo decadencial de três anos para a dedução dos prejuízos fiscais acumulados para efeitos de apuração do imposto sobre a renda.
No ano de 1977, o Decreto-Lei n. 1.598 tratou de ampliar o prazo para o exercício do direito à compensação dos prejuízos fiscais de três para quatro anos. 
Quatorze anos depois, foi publicada uma terceira regra sobre o assunto da compensação de prejuízos fiscais, introduzida pela Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, não impondo qualquer limitação para a compensação dos prejuízos fiscais, seja de ordem temporal, seja de ordem quantitativa.
Após o lapso de praticamente um ano, o legislador pátrio decidiu voltar à orientação da Lei n. 154/1947, e por meio da Lei n. 8.541 de 23 de dezembro de 1992, impôs novamente o prazo decadencial de quatro anos para o exercício da compensação de prejuízos fiscais.
Por fim, foram publicados o artigo 42 da Lei nº 8.981 de 20 de janeiro de 1995 e os artigos 15 e 16 da Lei nº 9.065 de 20 de junho de 1995. Tais dispositivos substituíram o limite temporal de quatro anos por um limite quantitativo ao exercício do direito de compensar os prejuízos fiscais, tanto para o IRPJ quanto para a base de cálculo negativa da CSLL, de modo que a compensação pode ser feita, mas somente poderá ser reduzido o lucro líquido do período até o limite de 30% do imposto devido:
Art. 15. O prejuízo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendário de 1995, poderá ser compensado, cumulativamente com os prejuízos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994, com o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação do imposto de renda, observado o limite máximo, para a compensação, de trinta por cento do referido lucro líquido ajustado.
Parágrafo único. O disposto neste artigo somente se aplica às pessoas jurídicas que mantiverem os livros e documentos, exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios do montante do prejuízo fiscal utilizado para a compensação.
Art. 16. A base de cálculo da contribuição social sobre o lucro, quando negativa, apurada a partir do encerramento do ano-calendário de 1995, poderá ser compensada, cumulativamente com a base de cálculo negativa apurada até 31 de dezembro de 1994, com o resultado do período de apuração ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação da referida contribuição social, determinado em anos-calendário subseqüentes, observado o limite máximo de redução de trinta por cento, previsto no art. 58 da Lei nº 8.981, de 1995.
A Lei nº 9.065/1995 resultou da conversão em lei da Medida Provisória nº 998 e é justamente essa limitação quantitativa de 30% de compensação de prejuízos fiscais introduzida pelos dispositivos acima transcritos que se chama de �trava de 30%�. Contudo, a leitura da Lei n. 9.065/1995 não pode ser feita apressadamente, sem se considerar os casos em que a pessoa jurídica é extinta. 
A exposição de motivos de tal alteração na norma, verifica-se o intuito arrecadador do Estado, para que cada empresa arrecadasse um valor mínimo de tributo, retirando o que antes era limitado no tempo, tais prejuízos, em que pesem sofrerem limitações em percentual, não "prescreviam" e não prescrevem no tempo. Assim, o direito à compensação é sempre existente, deixando assim, de se tributar algo que não é renda.
Assim, como societariamente falando, o lucro societário somente é verificado após a compensação dos prejuízos dos exercícios anteriores. E, considerando que o lucro real parte do lucro contábil, o mesmo é nitidamente afetado pela compensação dos prejuízos.
Desta feita, transcrevo, também o voto da ilustre Conselheira Cristiane Silva Costa, no acórdão 9101-003.256, de 05 de dezembro de 2017, em sede de Recurso Especial do Contribuinte, em que pese ter sido vencida por voto de qualidade.
A possibilidade de compensação de prejuízos fiscais é regulada pelo artigo 6º, §3º, alínea c, do Decreto-Lei nº 1.598/1977:
Art 6º Lucro real é o lucro líquido do exercício ajustado pelas adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pela legislação tributária.
§ 3º Na determinação do lucro real poderão ser excluídos do lucro líquido do exercício:
a) os valores cuja dedução seja autorizada pela legislação tributária e que não tenham sido computados na apuração do lucro líquido do exercício;
b) os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores incluídos na apuração do lucro líquido que, de acordo com a legislação tributária, não sejam computados no lucro real;
c) os prejuízos de exercícios anteriores, observado o disposto no artigo 64.
A Lei nº 8.981/1995 estabeleceu a limitação máxima de 30%, tratando também da possibilidade de utilização dos prejuízos acumulados nos anos-calendário subsequentes:
Art. 42. A partir de 1º de janeiro de 1995, para efeito de determinar o lucro real, o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas ou autorizadas pela legislação do Imposto de Renda, poderá ser reduzido em, no máximo, trinta por cento.
Parágrafo único. A parcela dos prejuízos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994, não compensada em razão do disposto no caput deste artigo poderá ser utilizada nos anos-calendário subseqüentes.
A Lei nº 9.065/1995 também delimitou a compensação do prejuízo fiscal, tratando do limite máximo de 30% do lucro líquido ajustado:
Art. 15. O prejuízo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendário de 1995, poderá ser compensado, cumulativamente com os prejuízos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994, com o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação do imposto de renda, observado o limite máximo, para a compensação, de trinta por cento do referido lucro líquido ajustado.
Parágrafo único. O disposto neste artigo somente se aplica às pessoas jurídicas que mantiverem os livros e documentos, exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios do montante do prejuízo fiscal utilizado para a compensação.
A limitação de 30% na compensação de prejuízos é reproduzida no Regulamento do Imposto de Renda (Decreto nº 3.000/1999), verbis:
Art. 250.Na determinação do lucro real, poderão ser excluídos do lucro líquido do período de apuração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 3º): (...)
III - o prejuízo fiscal apurado em períodos de apuração anteriores, limitada a compensação a trinta por cento do lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas neste Decreto, desde que a pessoa jurídica mantenha os livros e documentos, exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios do prejuízo fiscal utilizado para compensação, observado o disposto nos arts. 509 a 515 (Lei nº 9.065, de 1995, art. 15 e parágrafo único).
Art. 510. O prejuízo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendário de 1995 poderá ser compensado, cumulativamente com os prejuízos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994, com o lucro líquido ajustado pelas adições e exclusões previstas neste Decreto, observado o limite máximo, para compensação, de trinta por cento do referido lucro líquido ajustado (Lei nº 9.065, de 1995, art. 15).
§ 1º O disposto neste artigo somente se aplica às pessoas jurídicas que mantiverem os livros e documentos, exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios do montante do prejuízo fiscal utilizado para compensação (Lei nº 9.065, de 1995, art. 15, parágrafo único).
§ 2º Os saldos de prejuízos fiscais existentes em 31 de dezembro de 1994 são passíveis de compensação na forma deste artigo, independente do prazo previsto na legislação vigente à época de sua apuração.
§ 3º O limite previsto no caput não se aplica à hipótese de que trata o inciso I do art. 470.
Em que pese a vedação à autorização de compensação usual acima dos 30%, a autorização para compensação integral dos prejuízos, na hipótese de incorporação, tem relação com a sucessão de direitos e obrigações da incorporada pela incorporadora, como tratam os artigos 227, da Lei nº 6.404/1964 e 1.116, do Código Civil. Afinal, a restrição ao direito da incorporadora de aproveitamento de todo o prejuízo detido pela incorporada implica na limitação indevida da plena sucessão de direitos e obrigações como assegurada legalmente.
É oportuno ressaltar que os artigos 15 e 16, da Lei nº 9.065/1995 estabelecem limitação de 30% para o aproveitamento ao ano, sem, no entanto, impedir a compensação da totalidade dos prejuízos fiscais e bases de cálculo negativas de CSLL ao longo do tempo. A interpretação do acórdão recorrido, estendendo a limitação de 30% ao caso de empresas extintas por incorporação, implica na negativa do direito ao restante do crédito, em violação aos próprios artigos 15 e 16 da citada Lei.
Ademais, lembre-se que antes da Lei nº 9.065/1995 existia limitação temporal para a compensação de prejuízos fiscais, constante do artigo 12, da Lei nº 8.541/1992, para aproveitamento apenas nos 4 (quatro) anos-calendários subsequentes ao da apuração deste prejuízo. (Art. 12. Os prejuízos fiscais apurados a partir de 1º de janeiro de 1993 poderão ser compensados, corrigidos monetariamente, com o lucro real apurado em até quatro anos calendários, subsequentes ao ano da apuração).
Esta limitação temporal (quatro anos-calendários subsequentes) foi extinta com a edição da Lei nº 9.065/1995, que prestigiou a possibilidade de aproveitamento integral do prejuízo em qualquer exercício posterior, mas limitou este aproveitamento ao percentual de 30% ao ano. A lógica da norma, portanto, é assegurar o aproveitamento da integralidade do prejuízo, razão pela qual há que ser garantido o aproveitamento integral na hipótese de incorporação da pessoa jurídica.
A garantia da integral compensação de prejuízos à incorporadora respeita, ainda, o conceito de lucro firmado no artigo 43, do Código Tributário Nacional, impossibilitando que patrimônio da incorporada seja objeto de tributação pelo Imposto sobre a Renda.
Diante de tais razões, a compensação de prejuízos fiscais, no caso de incorporação, não está limitada ao percentual de 30%.
Por todo o exposto, CONHEÇO do Recurso Especial para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO.
(documento assinado digitalmente)
ALEXANDRE EVARISTO PINTO � Redator designado
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Relatorio

Trata-se de recurso especial do contribuinte INCOFLANDRES INDUSTRIA E
COMERCIO DE FLANDRES LTDA. (fls. 479 e seguintes) interposto em face da decisdo
proferida pela 22 Turma Ordinaria da 4% Cémara no Acorddo n° 1402-001.904 (fls. 457 e
seguintes), na sessdo de 04 de fevereiro de 2015, por meio do qual o colegiado rejeitou a
preliminar de decadéncia e, no mérito, negou provimento ao recurso voluntério.

O processo cuida de autos de infracdo de IRPJ (apuragédo do lucro real trimestral),
acrescidos de multa de oficio, relativos aos anos-calendario de 2003 e 2004, decorrentes de
excesso de compensacdo de prejuizo fiscal em incorporacéo, além do limite de 30%.

De fato, conforme relato da autoridade fiscal, a infragdo em debate pode ser assim
resumida:

- no ano-calendério de 2003, a empresa Cinbal Comércio, IndUstria e Beneficiamento de
Aco Ltda (CNPJ 30.932.289/000148), incorporada pelo interessado em 31/12/2004,
compensou a totalidade do lucro real com saldo de prejuizos fiscais apurados em
periodos anteriores, ndo respeitando o limite de 30%, conforme a seguir:

Trimestre Lucro real antes da Excesso de
compensagio compensagio
1° 399.366,84 279.556,79
2° 596.150,36 417.305,25
3° 624.341,36 437.038,95
4° 724.747.81 507.323 47

- no ano-calendario de 2004, a citada empresa incorporada, além de compensar a
totalidade do lucro real com saldo de prejuizos fiscais apurados em periodos anteriores,
ndo respeitando o limite de 30%, também excedeu o saldo de prejuizos fiscais,
conforme a sequir:

Lucro real Saldo de prejuizos Excesso de
fiscais compensacio
5.079.581,37 3.102.838,79 3.555.706,96

O contribuinte, com a ciéncia da autuagdo, apresentou Impugnacdo (fls. 244),
alegando, em sintese, que:

- 0 direito de lancar créditos até outubro de 2003 havia decaido;

- se ha prejuizo ainda ndo compensado inexiste majoracdo do patriménio e isso
impede a incidéncia do IRPJ e da CSLL,;

- a legislacgdo tributéria ndo pode alterar a defini¢do, o conteido e o alcance do
instituto do lucro, adotado pela lei comercial;

- qualquer restricdo imposta a deducdo dos prejuizos importa majoracéo
desproporcional da carga tributéria;

- devem ser excluidos da base de célculo do IRPJ os valores da reserva de
reavaliacdo de bens lancados no ano-calendario de 2003, no montante de R$ 472.716,71, e em
2004, no valor de RS 432.750,78;

- ndo houve compensacao de prejuizo no valor de R$ 5.196.931,42, mas reserva
de reavaliacéo;

- 0 artigo 132 do CTN determina que a pessoa juridica que resultar da
incorporagéo é responsavel tdo somente pelos tributos, e ndo pelas multas, devidas até a data do
ato da incorporagéo.
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- a multa aplicada deve ser excluida, uma vez que a empresa foi incorporada em
31/12/2004 e o langamento se deu em 31/10/2008.

Em 10 de dezembro de 2009, a 22 Turma da DRJ/Rio de Janeiro deu parcial
provimento a impugnagéo, nos seguintes termos:

Dar provimento parcial a impugnagao para que seja exigido o imposto sobre a renda de
pessoa juridica - IRPJ, no valor de R$ 1.089.017,35, acrescido da multa de 75% e dos
encargos moratérios. Vencido o julgador Roberto William Gongalves que declara a
decadéncia até o terceiro trimestre de 2003 e admite a compensacdo integral do lucro
real com o saldo de prejuizos fiscais apurados anteriormente, no periodo base de
extingdo da pessoa juridica.

Com a ciéncia da deciséo, o contribuinte apresentou recurso voluntario (fls. 387),
no qual basicamente repisou 0s argumentos da impugnacéo.

Em fevereiro de 2010 o contribuinte apresentou pedido de desisténcia parcial,
somente em relacdo ao lancamento do 4° trimestre de 2003.

Em 08 de maio de 2013, a 22 Turma da 42 Camara resolveu sobrestar o julgamento
até o pronunciamento definitivo do STF sobre a matéria em litigio, submetida ao regime de
repercussao geral.

Em 04 de fevereiro de 2015, o Colegiado retomou o julgamento e analisou o
recurso voluntario, proferindo o Acorddo n. 1402-001.904, no qual, pelo voto de qualidade, foi
negado provimento ao recurso, em decisdo assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2003, 2004
DECADENCIA. LANCAMENTO POR HOMOLOGAGCAO.

Tratando-se de lancamento por homologacdo, do qual se submete o imposto sobre a
renda da pessoa juridica IRPJ, o prazo para a Fazenda Publica constituir o langamento
decai em 5 anos contados da data do fato gerador desde que haja pagamentos. Em ndo
havendo pagamento, aplica-se a regra do art. 173, I, do CTN.

ILEGALIDADE OU INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. APRECIACAO.
COMPETENCIA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. INEXISTENCIA.

Salvo nos casos de que trata o artigo 26A, do Decreto n° 70.235, de 1972, o Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais CARF, ndo tem competéncia para conhecer de
matéria que sustente a insubsisténcia do lancamento sob o0 argumento de que a autuacgao
se deu com base norma inconstitucional ou ilegal.

RESERVA DE REAVALIACAO. TRIBUTACAO.

O valor da reserva serd computado na determinagdo do lucro real no periodo de
apuracdo em que for utilizado para aumento de capital ou no montante do aumento do
valor dos bens reavaliados que tenha sido realizado mediante alienacdo, depreciagéo,
amortizacdo, exaustdo ou baixa por perecimento.

COMPENSACAO DE PREJUIZOS E BASE DE CALCULO NEGATIVA DA CSLL.
LIMITE DE 30% DO LUCRO LIQUIDO. EMPRESA INCORPORADA.

Em funcdo da auséncia de previsdo legal em sentido contrario, aplicam-se as empresas
incorporadas os dispositivos que estabelecem a limitagcdo a compensacédo de prejuizos e
base de céalculo negativa da CSLL.

MULTA NO LANGCAMENTO DE OFICIO. EMPRESA INCORPORADA.
CONTROLE DO CAPITAL PELA EMPRESA INCORPORADORA.
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Nas infracOes apuradas na empresa incorporada por sua controladora, ap6s o ato de
incorporagdo, aplica-se a multa de oficio, pois inocorre o desconhecimento, pelo
sucessor, dos atos praticados pelo sucedido.

O contribuinte ingressou com recurso especial de divergéncia (fls. 479 e
seguintes), no qual suscitou quatro matérias, a saber:

a) Direito a exclusdo da reserva de reavaliacdo feita em 2003 e 2004, indicando
como paradigma o Acordéo n° 105-16.300;

b) Direito a compensacdo do prejuizo fiscal e da base de célculo negativa da
CSLL, sem observancia do limite de 30%, em razdo da extincdo de empresa
incorporada. Nesta matéria o Recorrente faz mengdo aos “precedentes” dos
processos n° 13502.00497/00-11 para o IRPJ e 13502.000495/00-96 para a
CSLL, mas indica como paradigmas o Acorddo n° 107-09.243 e o Acorddo
CSRF/01-05.100;

c) Nulidade do lancamento por erro quanto a base de célculo, indicando como
paradigma o Acorddo n°® 105-17.157;

d) Responsabilidade tributaria pela multa de empresa incorporada, para a qual
indicou como paradigmas os Acordaos ns® 101-95.438, 101-93.587 e 101-
93.438.

O recurso especial foi objeto de analise no despacho de admissibilidade de fls.
583, que lhe deu parcial seguimento, apenas em relagdo ao “direito & compensagao de prejuizo
fiscal e da base de calculo negativa da CSLL, sem observancia do limite de 30%, em razdo da
extincdo de empresa incorporada”.

O contribuinte, irresignado com a decisao, apresentou agravo (fls. 616), pugnando
pelo seguimento integral do recurso especial, entendimento que néo foi acolhido pelo despacho
da Presidéncia desta CSRF, de fls. 627 e seguintes.

A Fazenda Nacional apresentou contrarrazfes ao recurso especial (fls. 644),
requerendo a confirmacdo da decisdo recorrida, firme na premissa de que o limite de 30% ¢
aplicavel, inclusive, aos casos de incorporagao.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Andréa Duek Simantob, Relatora.

1. Conhecimento

O conhecimento do recurso especial do contribuinte, ao qual foi dado seguimento
parcial pelo despacho de fls. 583 e seguintes, ndo foi questionado pela Fazenda Nacional, que se
limitou a combater a questdo de mérito veiculada pelo contribuinte, relativa ao limite de 30% nos
casos de incorporacdo de empresas.
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Como visto, no caso dos autos, o despacho de admissibilidade deu seguimento a
matéria “direito & compensacao de prejuizo fiscal e da base de célculo negativa da CSLL,
sem observancia do limite de 30%, em razéo da extin¢do de empresa incorporada”.

O despacho de admissibilidade analisou os dois paradigmas indicados pelo
Recorrente (Acdrddos n° 107-09.243 e n° CSRF/01-05.100) e os comparou com a parte relevante
da ementa da decis&o recorrida:

Decisdo recorrida:

COMPENSAGAO DE PREJUIZOS E BASE DE CALCULO NEGATIVA DA CSLL.
LIMITE DE 30% DO LUCRO LIQUIDO. EMPRESA INCORPORADA.

Em funcédo da auséncia de previsdo legal em sentido contrario, aplicam-se as empresas
incorporadas os dispositivos que estabelecem a limitagdo a compensacao de prejuizos e
base de céalculo negativa da CSLL.

Acérdédo paradigma n° 107-09.243, de 2007:

IRPJ - COMPENSAGCAO DE PREJUIZO - LIMITE DE 30% - EMPRESA
INCORPORADA.

A empresa extinta por incorporacdo ndo se aplica o limite de 30% do lucro liquido na
compensagdo do prejuizo fiscal. (Acorddo CSRF/01-05.100, em Sessdo de 19 de
outubro de 2004, publicado no DOU de 28/02/2002)

Acérdédo paradigma n° CSRF/01-05.100, de 2004:

IRPJ - COMPENSACAO DE PREJUIZO - LIMITE DE 30% - EMPRESA
INCORPORADA.

A empresa extinta por incorporagio, nfo se aplica o limite de 30% do lucro liquido na
compensagdo do prejuizo fiscal.

A comparacéo entre o recorrido e os paradigmas indicados demonstra o alegado
dissenso jurisprudencial quanto a matéria, dado que as situacdes faticas sdo semelhantes e
orbitam as mesmas normas juridicas.

Com efeito, a decisdo recorrida entendeu que aplica-se, nos casos de
incorporacdo, o limite de 30% para compensacao do prejuizo fiscal e da base de calculo negativa
da CSLL, enquanto os paradigmas, em sentido diametralmente oposto, ndo consideraram como
aplicavel esse limite na hipotese.

De se ressaltar que ndo vem ao caso a discussdo quanto ao acérddo recorrido ter
adotado entendimento de sumula do CARF. O enunciado da Sumula CARF n° 179 veda a
compensacao, pela incorporadora, de bases de calculo negativas de CSLL acumuladas por
pessoa juridica sucedida, o que ndo é o caso. Aqui foi a propria incorporada que compensou
integralmente as bases de calculo negativas de CSLL, sem observancia do limite de 30%.

Assim, por ter analisado de modo adequado os requisitos de admissibilidade,
ratifico o teor do despacho de admissibilidade e voto por conhecer da materia relativa ao limite
de compensacéo de 30% nos casos de incorporagao.

2. Meérito

Houve empate no julgamento do mérito e, portanto, diante do critério de
desempate, restei vencida. Entendi, de toda feita que quanto ao mérito, caberia-nos, neste voto,
apreciar se o limite de 30% para a compensagdo dos prejuizos acumulados e das bases negativas
de CSLL tambem é aplicavel nas hipoteses de incorporacdo de empresas, COmo ocorreu no
presente caso, por forca da incorporacdo envolvendo a Cinbal Comeércio, Inddstria e
Beneficiamento de Aco Ltda.
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A Recorrente alega, em sintese, que ndo observou o limite de 30% previsto nos
artigos 15 e 16 da Lei n° 9.065/95, pois este seria aplicavel apenas aos casos de pessoas juridicas que
possam vir a compensar o prejuizo fiscal/base de calculo negativa acumulados em periodos posteriores.

Defende que a incorporagao seria uma “situacdo-limite, ndo contemplada pela lei, o que,
por si s, ja autorizaria a conclusdo de que a compensagao integral, em tais condigdes, é autorizada, pois
onde nao ha proibicao esta implicita a permissao”.

Com a devida vénia, a interpretacdo conferida pela interessada a legislagao de regéncia
nao pode prosperar.

Vejamos a redacdo dos artigos 15 e 16 da Lei n. 9.065/95 (destacaremos):

Art. 15. O prejuizo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendario de 1995,
podera ser compensado, cumulativamente com os prejuizos fiscais apurados até 31 de
dezembro de 1994, com o lucro liquido ajustado pelas adigdes e exclusbes previstas na
legislacdo do imposto de renda, observado o limite maximo, para a compensacao, de
trinta por cento do referido lucro liquido ajustado.

Pardgrafo Unico. O disposto neste artigo somente se aplica as pessoas juridicas que
mantiverem os livros e documentos, exigidos pela legislacdo fiscal, comprobat6rios do
montante do prejuizo fiscal utilizado para a compensacao.

Art. 16. A base de calculo da contribuicdo social sobre o lucro, quando negativa,
apurada a partir do encerramento do ano-calendario de 1995, podera ser compensada,
cumulativamente com a base de célculo negativa apurada até 31 de dezembro de 1994,
com o resultado do periodo de apuragdo ajustado pelas adi¢des e exclusdes previstas na
legislagdo da referida contribuicdo social, determinado em anos-calendério
subseqlientes, observado o limite maximo de reduc¢do de trinta por cento, previsto
no art. 58 da Lei n® 8.981, de 1995.

Pardgrafo Unico. O disposto neste artigo somente se aplica as pessoas juridicas que
mantiverem os livros e documentos, exigidos pela legisla¢do fiscal, comprobatdrios da
base de calculo negativa utilizada para a compensagé&o.

Verifica-se, a partir da leitura dos dispositivos acima transcritos, que inexiste qualquer
permissdo para a compensagao integral do prejuizo fiscal ou da base de célculo negativa da CSLL, ainda
gue em decorréncia da extingdo da pessoa juridica incorporada.

N3ao hda como acolher o argumento de que a regra geral acima reproduzida seria
excepcionada por qualquer evento de reorganizacao societaria que implicasse a extingdo de pessoa
juridica, pois o legislador simplesmente nao contemplou tal possibilidade.

Tampouco se pode argumentar que a possibilidade de compensacao integral adviria de
autorizacdo por auséncia de regra especifica, pois é cedico que o legislador, quando entendeu
necessario estabelecer excecoes a trava de 30% o fez de forma expressa, como nos casos de
empresas industriais titulares do BEFIEX ou em determinadas situagdes relativas a atividade rural.

E nem poderia ser diferente, pois a regra geral, que estabelece o limite de 30%, nao
pode ser alterada por qualquer racional derivado de uma suposta interpretacdo extensiva, sem a
devida autorizacdo legal.

Nao se pode olvidar que a decisdo de incorporar uma empresa € um ato tipicamente
privado, decorrente da exclusiva vontade das partes contratantes. E é dbvio que ao decidirem pela
reorganizagdo societaria, todos os envolvidos fardo uma profunda andlise (valuation) do impacto
econdmico e tributario de sua decisao.

E isso ndo € oponivel ao fisco, pois a extingdo da empresa incorporada se deu por
exclusiva vontade das partes, que certamente sopesaram os efeitos de tal medida, de sorte que cai
por terra a tese de que ndo haveria a possibilidade de aproveitamento dos saldos em periodos
posteriores, pois tal situagdo foi criada pelos proprios interessados.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8981.htm#art58
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Pelos mesmos fundamentos, ndo ha como acolher o argumento de que o ndo
aproveitamento dos 70% dos prejuizos e das bases negativas porventura remanescentes levaria a
tributacdo do préprio patrimonio, pois é evidente que o legislador estabeleceu um critério cronolégico
para o aproveitamento desses valores acumulados.

E o critério cronoldgico é essencial para o deslinde da questdo: toda empresa sujeita a
apuracao pelo lucro real pode compensar, se assim o desejar, até 30% dos seus prejuizos ou bases
negativas acumulados em determinado exercicio, assim como podera fazé-lo, se assim também o
desejar, em relacdo aos 70% restantes nos exercicios subsequentes. Ora, na exata medida em que
houve a reorganizacdo societaria, com a extincao da pessoa juridica incorporada, é evidente que as
partes decidiram interromper, por vontade prdpria, a continuidade de sua atividade, escolha que
simplesmente impede a apuragao de resultados nos exercicios posteriores.

Caso efetivamente desejasse aproveitar o prejuizo ou base negativa acumulados, por
considera-los relevantes ou por qualquer outro motivo de natureza econdmica, bastaria postergar a
decisdo. Como a analise de todas essas variaveis coube exclusivamente aos interessados, ndo ha como
querer opor ao interesse publico uma suposta excegao (ou situacdo-limite, no dizer da interessada)
que nao encontra amparo legal nem foi reconhecida pelo ordenamento.

Com efeito, o aproveitamento de eventuais saldos no futuro constitui mera expectativa
de direito, cuja materializacdo decorre do preenchimento dos requisitos legais, entre eles, a existéncia e
a regularidade da pessoa juridica no periodo a ser aproveitado. Contudo, se as partes resolveram
extinguir a pessoa juridica parece-me evidente que renunciaram, expressamente, a tal possibilidade.

Ademais, a posicdo desta CSRF acerca da matéria encontra-se firmada, a exemplo da
decisdo proferida no Acdrddo n. 9101-004.230, de junho de 2019, em que se analisou situacdo analoga a
dos autos, oportunidade em que foram citados diversos precedentes deste Colegiado, todos alinhados ao
entendimento aqui esposado.

E mais: o citado acdrddo colaciona manifestacbes do STF, congruentes com a posigao
adotada neste voto, firmes na tese de que o aproveitamento do prejuizo fiscal ou da base negativa
representa mera expectativa de direito e beneficio fiscal em favor do contribuinte (RE 545.308/SP).

Também ja me manifestei, nesse sentido, como relatora do acérddo n. 9101-004.800,
de 03 de margo de 2020, no qual foi negado provimento ao recurso especial do contribuinte.

Assim, a compensacdo integral dos saldos porventura remanescentes ndo constitui
direito adquirido, mas mera expectativa, frustrada, na hipotese, pela extingdo promovida por decisdo
da prépria interessada.

Em sintese, diante da auséncia de autorizacdo legal para a compensacao integral das
bases negativas, por forca do evento de incorporagdo, somada a posicdo consolidada pela
jurisprudéncia administrativa deste Conselho e pelas manifestacdes do STF, é forcoso concluir que
ndo assiste razdo a Recorrente.

Ante 0 exposto, votei por negar provimento ao recurso especial do contribuinte.

(documento assinado digitalmente)
Andréa Duek Simantob



Fl. 8 do Acérddo n.° 9101-006.064 - CSRF/12 Turma
Processo n° 17883.000365/2008-12

\Voto Vencedor

Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, redator designado.

Com a devida vénia ao voto da ilustre conselheira relatora, apresento aqui voto
divergente.

Inicialmente cumpre destacar que no julgamento do RE 591.340, em sede de
repercussao geral, cuja tese firmada foi de que “é constitucional a limitacdo do direito de
compensagdo de prejuizos fiscais do IRPJ e da base de célculo negativa da CSLL”. Portanto,
reconhecido pelo STF que a limitacdo a deducdo de prejuizos fiscais e bases de calculo
negativas, em 30% para cada ano-base, prevista nos artigos 42 e 58 da Lei n° 8.981/95, bem
como nos artigos 15 e 16 da Lei n°® 9.065/95, ndo havendo violacdo as disposicdes
constitucionais.

A Corte Suprema cuidou de ressalvar que aquela decisdo ndo se aplica as
hipoteses em que hé extingdo da pessoa juridica, conforme distinguisng constante do acérddo:
“O recurso cuida, tdo somente, da constitucionalidade das restricbes previstas nas
citadas Leis, presente a continuidade da atividade empresarial, ndo abrangendo a
interpretacdo dos diplomas legais nas situacBes em que se observa a extin¢do de
pessoa juridica”.
Infere-se, inclusive do voto do Min. Relator do acérdao vencedor, Ministro
Alexandre de Moraes: “Tal restricdo dirige-se a pessoa juridica em pleno _exercicio de seu
objeto social; ou seja, que ndo encerrou suas atividades, por extingdo, fusdo, cisdo parcial ou
total, ou por incorporacao.”

O mesmo entendimento se apresentou ao longo dos debates, confira-se:
“ESCLARECIMENTO

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (PRESIDENTE) - Antes de tomar o voto da
Ministra Rosa Weber, s queria esclarecer, depois de ouvir o Relator, que ndo estd em
jogo a compensacdo de prejuizos fiscais de empresa extinta, porque isso foi aduzido da
tribuna...

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN - De fato, ndo foi submetido ao
contraditério. Eu fiz referéncia ao uma tese subsidiaria e ndo a um debate presente.

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (PRESIDENTE) - Essa tese ndo esta em jogo,
porque ai fica mais facil entender que ndo vai poder compensar prejuizo de uma pessoa
que ja se extinguiu. Entdo ela tem que compensar tudo de uma vez s6. Mas nao é isso
que esta em jogo.

O SENHOR MINISTRO MARCO AURELIO (RELATOR) — Se tivesse que enfrentar
esse tema, com maior razdo, determinaria a consideracao dos prejuizos.”

Na ocasido julgou-se a constitucionalidade do dispositivo como regra, ndo se
adentrando acerca da hipotese em que ha extingdo da pessoa juridica, no caso por incorporagao.
Tratando-se, portanto, de interpretacdo das discussdes registradas no acérddo, ndo se podendo
inferir que o resultado seria 0 mesmo para 0 caso concreto.

Ainda em relagdo a referida decisdo, é importante destacar que diversamente do
que havia sido feito no julgamento do Recurso Extraordinario 344.994/PR em que constou
expressamente da ementa a suposta qualificacdo da trava como beneficio fiscal, 0 mesmo néo
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ocorreu quando do julgamento em repercussdo geral, indicando que a assertiva nao pode ser
considerada mais que obter dictum, ndo vinculando o entendimento desta corte. Nesse sentido,
ndo ha como restringir a interpretacdo do dispositivo com fundamento no art. 111 do CTN.

Note-se que o ordenamento juridico deixa claro que ndo ha resultado positivo sem
consideracdo de prejuizos anteriores, vedando expressamente a distribuicdo de lucro de um
periodo sem a consideracdo (absorcao) dos prejuizos acumulados, conforme artigo 189, da Lei n°
6.404/1974. Pressupde-se que a sociedade continuara a operar, a partir da aplicacdo do principio
da continuidade da pessoa juridica, o qual considera, logicamente, que 0S
investimentos/sacrificios dos anos anteriores sdo formadores do lucro nos anos futuros. Nesse
sentido, o professor Humberto Avila é cristalino:

“a comunicagdo entre os periodos de apuracdo e a compensagdo de prejuizos fiscais
anteriores em anos-calendario subsequentes sdo consequéncias normativas necessarias
do conceito de renda como acréscimo patrimonial liquido configurado com base no
critério da progressividade. Em outras palavras, nem a incomunicabilidade entre os
periodos é imposicdo constitucional, nem a compensacdo de prejuizos fiscais € cortesia

legal. Ao contrario, a comunicabilidade de periodos e o direito de compensagdo de
prejuizos fisicas é que sdo implicagdes normativas inafastaveis da ordem constitucional”

Sabe-se que a renda se verifica, para efeito de tributacdo, dentro de um lapso
temporal pré-fixado e de acordo com o acréscimo patrimonial ocorrido no periodo. 1sso porque,
para que se faca a correta verificacdo do quantum devido, a legislacdo prevé que se apure o lucro
em periodos anuais ou trimestrais, observando-se o desempenho da empresa nesse determinado
corte temporal. Estamos aqui diante do fenémeno da periodizacao.

A periodizacdo consiste em fazer com que esses cortes temporais permitam
observar o éxito da atividade empresarial. Entretanto, € importante que esses cortes cronolégicos
ndo sejam levados em consideracdo isoladamente porque a atividade da empresa nao se exaure
em cada ano de forma isolada, pelo contrario, esses periodos sao interligados, ainda mais quando
se pensa na persecucdo de seus objetivos ao longo de toda a sua existéncia por tempo
indeterminado.

Nesse limiar, incide o principio da continuidade da pessoa juridica que justifica,
no campo do Direito Tributario, a compensacdo de prejuizos fiscais, de modo que as leis
tributarias se fundamentam em tal principio para autorizar a compensagdo de prejuizos fiscais
advindos de exercicios anteriores.

A continuidade empresarial, no sentido de querer fazer com que empresa continue
produzindo ao longo do tempo, faz parte da propria ideia de empreendimento, a menos que a
sociedade seja constituida com um objetivo especifico, cujo atingimento terd o conddo de
extingui-la.

O principio da continuidade empresarial é reconhecido pelas Normas
Internacionais de Contabilidade (International Accounting Standards Board - IASB) e também ¢é
utilizado no Brasil como método de escrituragdo comercial, conforme se verifica no
Pronunciamento Conceitual Basico® onde se 1é que:

As demonstragdes contabeis normalmente séo preparadas tendo como premissa que uma
entidade estd em franca marcha (going concern assumption) e ird manter-se em
operagdo por um futuro previsivel. Desse modo, parte-se do pressuposto de que a
entidade ndo tem a intengdo tampouco a necessidade de entrar em liquidac&o, ou ainda,

! Disponibilizado pelo  Comité de  Pronunciamentos  Contdbeis no endereco eletrdnico:

http://www.cpc.org.br/pdf/CPC00_CPCO0R1 comparado.pdf. Ultimo acesso em 21.05.2012.
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tenciona reduzir materialmente a escala de suas operacfes. Por outro lado, se essa
intengdo ou necessidade existir, as demonstragGes contabeis terdo que ser elaboradas em
bases diferentes, e nesse caso, a base de elaboracéo utilizada deve ser divulgada.

Além de estar prevista no Pronunciamento parcialmente transcrito acima, o
principio da continuidade também esta previsto no artigo 5° da Resolucdo do Conselho Federal
de Contabilidade n® 750/1993 (Principios de Contabilidade), com as modifica¢fes introduzidas
pela Resolugdo n° 1.282/2010 que dispde que “o Principio da Continuidade pressupfe que a
Entidade continuard em operacdo no futuro e, portanto, a mensuracdo e a apresentacdo dos
componentes do patrimonio levam em conta esta circunstancia”.

Outrossim, o principio da continuidade é uma presuncdo que tem distintas
implicacbes nas demonstracdes financeiras das sociedades andnimas, dai a afirmacdo de
Modesto Carvalhosa® no sentido de que

Os principios de contabilidade sdo estabelecidos e consagrados tendo em vista uma
empresa em funcionamento. E evidente que o critério de avaliagio de um patriménio em
plena atividade produtiva ter& de ser diferente do critério do critério de avaliagdo de
uma empresa em processo de liquidacdo (arts. 206 a 219), ou sem perspectivas de
continuidade.

E por isso que a Lei n° 6.404/1976 (“Lei das S/A™) ndo impde qualquer limitagio
do prazo para a duracdo da atividade das sociedades, a ndo ser que a prépria sociedade, por meio
de seus acionistas, e de conformidade com seu estatuto, decida interrompé-la, seja qual for o
motivo.

Assim, se a sociedade for constituida com duracdo indeterminada, o lucro ndo é
tdo facilmente apurado, pois, enquanto houver interesse dos sdcios quotistas ou acionistas, e a
sociedade seguir cumprindo seus objetivos, a empresa continuara existindo e é nesse contexto
que o principio da continuidade se justifica. Por isso, o0s registros contabeis de uma sociedade
empresarial sdo feitos levando-se em conta a continuidade da empresa. Isso implica em dizer que
também o0s seus usuarios (Sejam quotistas, acionistas, administradores ou credores) devem
considerar tal continuidade. O reflexo pratico de tal principio se verifica na alocacdo contéabil que
devera ser realizada no tempo de sua competéncia.

O regime de competéncia foi introduzido no ordenamento péatrio por meio do
artigo 177, caput, da Lei n® 6.404/1976, in verbis:

Art. 177. A escrituracdo da companhia serd mantida em registros permanentes, com
obediéncia aos preceitos da legislagdo comercial e desta Lei e aos principios de
contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contabeis
uniformes no tempo e registrar as mutacBes patrimoniais segundo o regime de
competéncia. (grifo nosso)

O legislador, buscando a solucdo para a questdo da alocacdo contabil
intertemporal adotou o regime de competéncia e o esclareceu na Exposi¢éo de Motivos da Lei n°
6.404/1976° nos seguintes termos:

O Projeto procura reunir as regras gerais essenciais para que o intérprete da lei nela
encontre orientagdo basica, mas evitando pormenores dispensaveis. Na escolha dessas

2 CARVALHOSA, Modesto. Comentarios a lei de sociedades andnimas: Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
com as modificagbes da Lei n. 11.638, de 28 de dezembro de 2007. 3° volume. 4° ed. S&o Paulo: Saraiva, 2009, p.
200.

*Disponivel no endereco eletrdnico http://www.cvm.gov.br/port/atos/leis/6404_Exposicao.asp. Ultimo acesso em
22.05.2012.
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regras influiu, evidentemente, o conhecimento de habitos e praticas que a lei pretende
corrigir ou coibir, a fim de que as demonstracGes financeiras informem - a
administradores, acionistas, credores e investidores do mercado - a verdadeira situacdo
do patrimdnio da companhia e seus resultados.

E para atender tal necessidade que toda empresa deve estabelecer seu exercicio
social, com duracdo de um ano, ndo necessariamente coincidente com o calendéario civil,
conforme disposicéo do artigo 175, caput, da Lei das S/A, com a finalidade de possibilitar a
comparagao entre 0s exercicios.

Em decorréncia dessa desnecessidade de que o exercicio fiscal coincida com o
calendario civil, em um primeiro momento, houve um descompasso entre a legislacao societaria
e a legislacdo tributaria.

Para harmonizar novamente a legislacdo, evitando possiveis injusticas resultantes
do risco de haver tributagdo com efeito de confisco ou mesmo da dupla tributagdo sobre uma
mesma renda, sobreveio o Decreto-Lei n°® 1.598, de 26 de dezembro de 1977 (Decreto n°
1.598/77), definindo que a apuracdo do Imposto de Renda das Pessoas Juridicas — IRPJ seria
consumado com base no lucro real e levando em conta 0s aspectos intertemporais (regime de
competéncia) dentro do exercicio social da empresa.

A busca pela harmonizacéo da legislacdo estd expressa na Exposi¢do de Motivos
do Decreto n° 1.598/77°, do qual destacamos o seguinte trecho:

6. O Capitulo Il retine as normas sobre a base de célculo do imposto. O lucro real é o
lucro apurado pela pessoa juridica na escrituracdo comercial, com o0s ajustes
determinados pela legislagdo tributéria. A lei de sociedades por agdes redefiniu o lucro
comercial (denominado lucro liquido do exercicio), regulando  mais
pormenorizadamente do que a legislagdo anterior os critérios de classificacdo e
avaliag8o do patrimdnio, de elaboracdo de demonstracfes financeiras e de apuracéo do
lucro. O projeto adapta a definicdo de base de célculo do imposto aos novos
conceitos da lei comercial, inclusive quanto & adocao (no reconhecimento do lucro),
do regime de competéncia. (grifo nosso)

Pelo que se denota do excerto acima, ndo resta divida de que o Decreto n°
1.598/77 veio assumir o regime de competéncia, inicialmente trazido pela Lei das S/A, como
parametro para defini¢do da base de célculo do IRPJ.

Nessa ordem de ideias, da mesma forma que a empresa sé pode distribuir lucro
aos seus acionistas apés a deducédo dos prejuizos acumulados e a provisdo para o IRPJ, na forma
do artigo 189 da Lei das S/A, a compensacao de prejuizos fiscais vem preservar o capital social
da sociedade. Pois, se os lucros fossem distribuidos antes da apuracdo dos prejuizos, o capital da
sociedade tenderia a ser consumido até sua insolvéncia e ndo haveria de ser diferente em se
tratando de tributacdo.

Em suma, a periodizagdo do resultado é ficticia, mas mesmo assim é necessario
respeitd-la, dando uniformidade as condutas corporativas. Por isso, a legislacdo tributaria seguiu
0 esquema do regime de competéncia, de modo a se harmonizar com o Direito Privado.

* Art. 145: O exercicio social tera duracdo de 1 (um) ano e a data do término ser4 fixada no estatuto.

> Integra da Exposicéo de Motivos publicada originalmente no Diério Oficial da Uni&o em 22 de marco de 1978,
disponivel no enderecgo eletronico
http://imagem.camara.gov.br/dc_20.asp?selCodColecaoCsv=J&Datain=22/03/1978&txpagina=252&altura=700 &lar
gura=800. Ultimo acesso em 22.05.2012.
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Repise-se que o Conselho Federal de Contabilidade ja afirmou que o principio da
continuidade pressupde a continuacdo da entidade no futuro, fazendo com que “a mensuragdo e a
apresentacao dos componentes do patrimonio levem em conta essa circunstancia” (Art. 5°, da
Resolugcdo CFC n° 750/1993, alterada pela Resolugdo CFC n° 1.282/2010). Esse pressuposto
deve ser compreendido como principio l6gico e objetivo a nortear as regras de apuracdo do IRPJ
e da CSLL.

Na mesma toada, a periodizacdo da apuracdo do resultado empresarial deve ser
vista como ficcdo legal, reconhecida pela legislagdo societaria e tributaria com o simples
objetivo de inserir, no contexto da continuidade da pessoa juridica, um lapso temporal que
possibilite a comparacdo do seu desempenho, ao longo dos periodos que, na verdade, sdo
interligados.

Noutras palavras, a regra-matriz de incidéncia do IRPJ e da CSLL ndo se realiza
em um s6 exercicio. Inexistindo comunicabilidade entre os exercicios sociais estabelecidos, a
apuracdo de qualquer resultado tributavel sera distorcida. E, pois, justamente esse o intuito da
compensacdo do prejuizo fiscal: realizar a integracdo do resultado de exercicios passados e
futuros, fazendo com que a tributacdo recaia sobre o que é de fato lucro tributavel/acréscimo
patrimonial e ndo sobre o que € patriménio ou capital.

Com base no ja citado artigo cientifico sobre o tema da “trava de 30%” na
compensacao de prejuizos fiscais escrito com rigorosidade técnica pelo Professor Eurico Marcos
Diniz de Santi (SANTI, 2010), vé-se que, ao longo do tempo, o legislador pétrio adotou
diferentes solucBes para a questdo da compensacao de prejuizos fiscais.

Consoante visto no item anterior, o Imposto sobre a Renda foi instituido,
primeiramente, pela Lei n® 4.625 de 31 de dezembro de 1922, em seu artigo 31 e apds o decorrer
das diversas mudangas no ordenamento péatrio no tocante ao regime deste tributo, o primeiro
diploma legal a disciplinar a matéria foi a Lei n® 154/1947, estipulando o prazo decadencial de
trés anos para a deducdo dos prejuizos fiscais acumulados para efeitos de apuracdo do imposto
sobre a renda.

No ano de 1977, o Decreto-Lei n. 1.598 tratou de ampliar o prazo para o exercicio
do direito a compensacdo dos prejuizos fiscais de trés para quatro anos.

Quatorze anos depois, foi publicada uma terceira regra sobre o assunto da
compensacao de prejuizos fiscais, introduzida pela Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ndo
impondo qualquer limitacdo para a compensacdo dos prejuizos fiscais, seja de ordem temporal,
seja de ordem quantitativa.

Apbs o lapso de praticamente um ano, o legislador péatrio decidiu voltar a
orientacdo da Lei n. 154/1947, e por meio da Lei n. 8.541 de 23 de dezembro de 1992, impds
novamente o prazo decadencial de quatro anos para o exercicio da compensacdo de prejuizos
fiscais.

Por fim, foram publicados o artigo 42 da Lei n° 8.981 de 20 de janeiro de 1995 e
0s artigos 15 e 16 da Lei n° 9.065 de 20 de junho de 1995. Tais dispositivos substituiram o limite
temporal de quatro anos por um limite quantitativo ao exercicio do direito de compensar 0s
prejuizos fiscais, tanto para o IRPJ quanto para a base de célculo negativa da CSLL, de modo
que a compensacao pode ser feita, mas somente podera ser reduzido o lucro liquido do periodo
até o limite de 30% do imposto devido:
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Art. 15. O prejuizo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-
calendario de 1995, poderd ser compensado, cumulativamente com 0s
prejuizos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994, com o lucro
liquido ajustado pelas adi¢bes e exclusbes previstas na legislacdo do
imposto de renda, observado o limite maximo, para a compensacéo, de
trinta por cento do referido lucro liquido ajustado.

Paragrafo unico. O disposto neste artigo somente se aplica as pessoas
juridicas que mantiverem os livros e documentos, exigidos pela
legislacao fiscal, comprobatdrios do montante do prejuizo fiscal utilizado
para a compensagao.

Art. 16. A base de célculo da contribuicdo social sobre o lucro, quando
negativa, apurada a partir do encerramento do ano-calendério de 1995,
podera ser compensada, cumulativamente com a base de célculo negativa
apurada até 31 de dezembro de 1994, com o resultado do periodo de
apuracdo ajustado pelas adicdes e exclusdes previstas na legislacdo da
referida  contribuicdo social, determinado em anos-calendéario
subsequentes, observado o limite maximo de reducdo de trinta por cento,
previsto no art. 58 da Lei n°® 8.981, de 1995.

A Lei n®9.065/1995 resultou da conversdo em lei da Medida Provisoria n® 998 e é
justamente essa limitacdo quantitativa de 30% de compensacdo de prejuizos fiscais introduzida
pelos dispositivos acima transcritos que se chama de “trava de 30%”. Contudo, a leitura da Lei n.
9.065/1995 nédo pode ser feita apressadamente, sem se considerar 0S casos em que a pessoa
juridica é extinta.

A exposicdo de motivos de tal alteragdo na norma, verifica-se o intuito
arrecadador do Estado, para que cada empresa arrecadasse um valor minimo de tributo, retirando
0 que antes era limitado no tempo, tais prejuizos, em que pesem sofrerem limitacbes em
percentual, ndo "prescreviam™ e ndo prescrevem no tempo. Assim, o direito a compensacgdo é
sempre existente, deixando assim, de se tributar algo que néo € renda.

Assim, como societariamente falando, o lucro societario somente é verificado
apos a compensacdo dos prejuizos dos exercicios anteriores. E, considerando que o lucro real
parte do lucro contabil, o mesmo é nitidamente afetado pela compensacao dos prejuizos.

Desta feita, transcrevo, também o voto da ilustre Conselheira Cristiane Silva
Costa, no acérddo 9101-003.256, de 05 de dezembro de 2017, em sede de Recurso Especial do
Contribuinte, em que pese ter sido vencida por voto de qualidade.

A possibilidade de compensacdo de prejuizos fiscais é regulada pelo artigo 6°, 83°,
alinea c, do Decreto-Lei n® 1.598/1977:

Art 6° Lucro real é o lucro liquido do exercicio ajustado pelas adi¢Ges, exclusGes ou
compensagdes prescritas ou autorizadas pela legislagao tributaria.

§ 3° Na determinagdo do lucro real poderdo ser excluidos do lucro liquido do exercicio:

a) os valores cuja deducdo seja autorizada pela legislacdo tributéria e que nao tenham
sido computados na apuracédo do lucro liquido do exercicio;

b) os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores incluidos na apuracao
do lucro liquido que, de acordo com a legislacdo tributaria, ndo sejam computados no
lucro real;

C) 0s prejuizos de exercicios anteriores, observado o disposto no artigo 64.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8981.htm#art58
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A Lei n° 8.981/1995 estabeleceu a limitagdo maxima de 30%, tratando também da
possibilidade de utilizagdo dos prejuizos acumulados nos anos-calendario subsequentes:

Art. 42. A partir de 1° de janeiro de 1995, para efeito de determinar o lucro real, o lucro
liquido ajustado pelas adicbes e exclusbes previstas ou autorizadas pela legislacdo do
Imposto de Renda, poderé ser reduzido em, no maximo, trinta por cento.

Paragrafo Unico. A parcela dos prejuizos fiscais apurados até 31 de dezembro de 1994,
ndo compensada em razdo do disposto no caput deste artigo poderd ser utilizada nos
anos-calendario subsequentes.

A Lei n° 9.065/1995 também delimitou a compensacao do prejuizo fiscal, tratando do
limite maximo de 30% do lucro liquido ajustado:

Art. 15. O prejuizo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendéario de 1995,
podera ser compensado, cumulativamente com os prejuizos fiscais apurados até 31 de
dezembro de 1994, com o lucro liquido ajustado pelas adi¢Ges e exclusdes previstas na
legislacdo do imposto de renda, observado o limite méaximo, para a compensagéo, de
trinta por cento do referido lucro liquido ajustado.

Pardgrafo Unico. O disposto neste artigo somente se aplica as pessoas juridicas que
mantiverem os livros e documentos, exigidos pela legislacao fiscal, comprobatérios do
montante do prejuizo fiscal utilizado para a compensagao.

A limitacdo de 30% na compensagdo de prejuizos é reproduzida no Regulamento do
Imposto de Renda (Decreto n° 3.000/1999), verbis:

Art. 250.Na determinagdo do lucro real, poderdo ser excluidos do lucro liquido do
periodo de apuragdo (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 6°, § 3%): (...)

Il - o prejuizo fiscal apurado em periodos de apuracdo anteriores, limitada a
compensagdo a trinta por cento do lucro liquido ajustado pelas adi¢cBes e exclusbes
previstas neste Decreto, desde que a pessoa juridica mantenha os livros e documentos,
exigidos pela legislacdo fiscal, comprobatérios do prejuizo fiscal utilizado para
compensacéo, observado o disposto nos arts. 509 a 515 (Lei n° 9.065, de 1995, art. 15 e
paragrafo Unico).

Art. 510. O prejuizo fiscal apurado a partir do encerramento do ano-calendario de 1995
podera ser compensado, cumulativamente com os prejuizos fiscais apurados até 31 de
dezembro de 1994, com o lucro liquido ajustado pelas adigdes e exclusbes previstas
neste Decreto, observado o limite mé&ximo, para compensac¢do, de trinta por cento do
referido lucro liquido ajustado (Lei n® 9.065, de 1995, art. 15).

§ 1° O disposto neste artigo somente se aplica as pessoas juridicas que mantiverem 0s
livros e documentos, exigidos pela legislacdo fiscal, comprobatérios do montante do
prejuizo fiscal utilizado para compensacdo (Lei n® 9.065, de 1995, art. 15, paréagrafo
Unico).

§ 2° Os saldos de prejuizos fiscais existentes em 31 de dezembro de 1994 sdo passiveis
de compensacdo na forma deste artigo, independente do prazo previsto na legislacéo
vigente a época de sua apuragao.

§ 3° O limite previsto no caput ndo se aplica & hipotese de que trata o inciso | do art.
470.

Em que pese a vedagdo a autorizacdo de compensacdo usual acima dos 30%, a
autorizacdo para compensacdo integral dos prejuizos, na hipétese de incorporacéo, tem
relacdo com a sucessdo de direitos e obrigacfes da incorporada pela incorporadora,
como tratam os artigos 227, da Lei n° 6.404/1964 e 1.116, do Cddigo Civil. Afinal, a
restricdo ao direito da incorporadora de aproveitamento de todo o prejuizo detido pela
incorporada implica na limitacdo indevida da plena sucessdo de direitos e obrigacdes
como assegurada legalmente.

E oportuno ressaltar que os artigos 15 e 16, da Lei n® 9.065/1995 estabelecem limitacao
de 30% para o aproveitamento ao ano, sem, no entanto, impedir a compensacdo da



Fl. 15 do Acérddo n.° 9101-006.064 - CSRF/12 Turma
Processo n° 17883.000365/2008-12

totalidade dos prejuizos fiscais e bases de calculo negativas de CSLL ao longo do
tempo. A interpretacdo do acorddo recorrido, estendendo a limitagdo de 30% ao caso de
empresas extintas por incorporacdo, implica na negativa do direito ao restante do
crédito, em violacdo aos proprios artigos 15 e 16 da citada Lei.

Ademais, lembre-se que antes da Lei n°® 9.065/1995 existia limitacdo temporal para a
compensacdo de prejuizos fiscais, constante do artigo 12, da Lei n° 8.541/1992, para
aproveitamento apenas nos 4 (quatro) anos-calendarios subsequentes ao da apuracdo
deste prejuizo. (Art. 12. Os prejuizos fiscais apurados a partir de 1° de janeiro de 1993
poderao ser compensados, corrigidos monetariamente, com o lucro real apurado em até
quatro anos calendérios, subsequentes ao ano da apuracéo).

Esta limitagdo temporal (quatro anos-calendarios subsequentes) foi extinta com a edicéo
da Lei n°® 9.065/1995, que prestigiou a possibilidade de aproveitamento integral do
prejuizo em qualquer exercicio posterior, mas limitou este aproveitamento ao percentual
de 30% ao ano. A l6gica da norma, portanto, € assegurar 0 aproveitamento da
integralidade do prejuizo, razéo pela qual ha que ser garantido o aproveitamento integral
na hipotese de incorporacéo da pessoa juridica.

A garantia da integral compensacdo de prejuizos & incorporadora respeita, ainda, o
conceito de lucro firmado no artigo 43, do Cddigo Tributario Nacional, impossibilitando
que patriménio da incorporada seja objeto de tributacdo pelo Imposto sobre a Renda.

Diante de tais razdes, a compensacao de prejuizos fiscais, no caso de incorporagdo, ndo
esta limitada ao percentual de 30%.

Por todo o exposto, CONHECO do Recurso Especial para, no mérito, DAR-LHE
PROVIMENTO.

(documento assinado digitalmente)
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